AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS

RESOLUÇÃO ANP Nº XX, DE 00.03.2013 – DOU 00.03.2013
 

A DIRETORA-GERAL da AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS – ANP, no uso de suas atribuições, tendo em vista as disposições da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, da Lei no 12.276, de 30 de junho de 2010, da Lei no 12.304, de 02 de agosto de 2010, da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, da Resolução de Diretoria nº 211, de 25 de março de 2008, em conformidade com os Contratos para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural e

CONSIDERANDO:

Que, nos termos do art. 20 da Constituição Federal, pertencem à União os recursos minerais, inclusive os do subsolo, bem como os recursos naturais em geral da plataforma continental e da zona econômica exclusiva.

Que, na forma da Constituição, o desenvolvimento nacional é um dos objetivos da República Federativa do Brasil (art. 3º) e que, nos termos do art. 174 § 1º tal desenvolvimento deverá ser equilibrado.

Que, conforme o caput e incisos I, II e IV do art. 1º, inciso I do art. 2º, inciso IX do art. 8º e inciso I do art. 44 da Lei nº 9.478/1997, e também conforme o inciso IX do art. 2º e inciso V do art. 30 da Lei nº 12.351/2010, a exploração dos recursos energéticos brasileiros, em especial os petrolíferos, se dará de forma racional, conservativa e ambientalmente sustentável.

Que, consoante os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.478/1997, cumpre à ANP a tarefa de regular, contratar e fiscalizar as atividades da Indústria do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis do Brasil.

Que a Individualização da Produção é um instituto jurídico mundialmente conhecido e eficaz para evitar a Produção depredatória de Jazidas petrolíferas que extrapolem a área outorgada a um detentor de direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural.

Que o art. 34 da Lei nº 12.351/2010 atribui à ANP a regulação dos procedimentos e diretrizes para elaboração dos Acordos de Individualização da Produção, na forma disciplinada pelos arts. 33 a 41 do mesmo estatuto legal.

torna público o seguinte ato:

CAPÍTULO I

DO OBJETO 

Art. 1º.  Esta Resolução tem por objeto regular o Procedimento de Individualização da Produção de Petróleo e Gás Natural, que deve ser adotado quando se identificar que  uma Jazida de Petróleo, Gás Natural ou outros hidrocarbonetos fluidos se estende além de um Bloco concedido, cedido onerosamente ou contratado.  
Determinação do artigo 33 da Lei n.° 12351/2010.
CAPÍTULO II

DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º. Para os fins previstos nesta Resolução, consideram-se, além das definições contidas na Lei nº 9.478/97, na Lei no 12.351/10 e nos Contratos de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, as seguintes:

I. Acordo de Individualização da Produção: acordo celebrado entre as partes, após a Declaração de Comercialidade, para Desenvolvimento e Produção unificados de Jazida Compartilhada, com conteúdo mínimo indicado no art. 13 desta Resolução e contendo o Plano de Desenvolvimento individualizado;
II. Área Cedida Onerosamente: Blocos em que a Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS) foi autorizada a exercer as atividades de Pesquisa e Lavra de Petróleo, de Gás Natural e de outros hidrocarbonetos fluidos por meio da celebração do Contrato de Cessão Onerosa;
III. Área Individualizada: polígono definido pela projeção em superfície da(s) Jazida(s) Compartilhada(s) objeto do Acordo de Individualização da Produção;
IV. Área não Contratada: toda e qualquer área que não seja objeto de Contrato de Concessão, Contrato de Cessão Onerosa ou Contrato de Partilha de Produção;

V. Área sob Contrato: Bloco ou Campo objeto de um Contrato de Concessão, Contrato de Cessão Onerosa ou Contrato de Partilha de Produção; 
VI. Barril de Óleo Equivalente (Boe): unidade utilizada pela Industria do Petróleo para quantificar e comparar a energia relativa a volumes de diferentes combustíveis, onde 1bbl de Petróleo = 1 Boe ≈ 5.800.000 BTU ≈ 1.700 KWh.
VII. Cessionária: a PETROBRAS, na condição de parte do Contrato de Cessão Onerosa celebrado com a União, por intermédio do Ministério de Minas e Energia e do Ministério da Fazenda;

VIII. Compromisso de Individualização da Produção: instrumento que formaliza a alocação da Produção de Jazida Compartilhada que se estende por Áreas sob Contrato distintas, cujos direitos de Exploração e Produção pertencem à mesma empresa ou igual consórcio;
IX. Concessionário: empresa ou consórcio que houver firmado Contrato de Concessão para Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural com a União, por intermédio da ANP;

X. Contratado: a PETROBRAS ou, quando for o caso, o consórcio por ela constituído com o vencedor da licitação para a Exploração e Produção de Petróleo, de Gás Natural e de outros hidrocarbonetos fluidos em regime de Partilha de Produção;

XI. Jazida Compartilhada: Reservatório ou Jazida que se estende além de uma determinada Área sob Contrato;

XII. Laudo Técnico: parecer elaborado pela ANP, na ausência de Acordo de Individualização da Produção voluntariamente firmado entre as Partes, que servirá de base para determinar a forma como serão apropriados os direitos e obrigações sobre a Jazida Compartilhada;
XIII. Obrigação Divisível: prestação que tem por objeto uma coisa ou fato suscetíveis de divisão.
XIV. Obrigação Indivisível: prestação que tem por objeto uma coisa ou fato não suscetíveis de divisão por natureza, por motivo de ordem econômica, ou dada a razão determinante do negócio jurídico. 
XV. Operador da Área Individualizada: empresa responsável pela condução, direta e indireta, das atividades de Exploração, Avaliação, Desenvolvimento, Produção e de desativação das  instalações.
XVI. Parte: o Concessionário, a Cessionária, o Contratado sob o regime de Partilha de Produção ou a União, conforme for o caso, enquanto participantes do Procedimento de Individualização da Produção;

XVII. Participação: proporção que cabe aos detentores de direitos de Exploração e Produção sobre as Áreas sob Contrato e não Contratadas na Jazida Compartilhada, definida preferencialmente a partir do percentual do Volume Original de Óleo Equivalente da Jazida Compartilhada sob cada área;

XVIII. Pré-acordo de Individualização da Produção: entendimento formalizado entre as possíveis Partes para o planejamento conjunto das atividades de Avaliação da Jazida Compartilhada visando a celebração do Acordo de Individualização da Produção;
XIX. Procedimento de Individualização da Produção: regramento a ser observado para a elaboração do Acordo de Indidualização da Produção e do Compromisso de Individualização da Produção;

XX. Redeterminação: alteração da Participação estabelecida no Acordo de Individualização da Produção ou no Compromisso de Individualização da Produção;
XXI. Volume Original de Óleo Equivalente (VOE): quantidade de Barris de Óleo Equivalente correspondente aos Volumes Originais de Petróleo e Gás Natural in situ da Jazida Compartilhada.
Definições utilizadas para uniformizar a interpretação dos termos da resolução

CAPÍTULO III

DAS COMUNICAÇÕES E PROCEDIMENTOS

Art. 3º. A partir da constatação da existência de uma Jazida Compartilhada, o Operador deverá comunicar formalmente este fato à ANP, no prazo de dez dias úteis.
O prazo de dez dias foi estabelecido por ser o maior prazo previsto, para esta finalidade, nos contratos de concessão vigentes. Este prazo foi previsto inicialmente pelo Contrato da Sétima Rodada, em substituição ao prazo de 72h adotado no Edital da Sexta Rodada. Pretende-se, assim, conferir uniformidade e segurança jurídica à regra. É a partir desta data que será contado o prazo para entrega do AIP
Paragrafo único. A ANP notificará a(s) Parte(s) envolvida(s) quando identificar a possibilidade de existência de uma Jazida Compartilhada, devendo a(s) Parte(s) confirmar ou rejeitar tal possibilidade dentro do prazo de cento e oitenta dias, a ser contado a partir da data de recebimento da notificação.

É a partir da data de confirmação da extensão da Jazida que será contado o prazo para entrega do AIP. Cabe ressaltar que o início do prazo terá marcos distintos, caso seja identificada a extensão pela ANP (parágrafo único) e caso seja verificada pelo concessionário (caput), para prevenir eventual confusão.
Art. 4º. Quando se tratar de Jazida Compartilhada por Áreas sob Contrato com direitos de Exploração e Produção detidos por diferentes empresas ou consórcios, estes deverão celebrar um Acordo de Individualização da Produção.

AIP entre diferentes empresas ou consorcios. Reitera a descrição legal da circunstância que exige o AIP. Detalha o art.33 da lei 12351/2010
Art. 5º. Quando se tratar de Jazida Compartilhada por Área não Contratada, a União celebrará com as Partes  um Acordo de Individualização da Produção, com base nas avaliações realizadas pela ANP, cujos termos e condições obrigarão o futuro Concessionário ou Contratado.

AIP com a União - Detalha o art.36, 37 e 38 da lei 12351/2010
§ 1º. Caso a Jazida Compartilhada se localize na Área do Pré-sal ou em Áreas Estratégicas e se estenda por Área não Contratada, a União será representada pela Pré-Sal Petróleo S.A. (PPSA).

§ 2º. Caso a Jazida Compartilhada não se localize na Área do Pré-sal ou em Áreas Estratégicas e se estenda por áreas não concedidas, a União será representada pela ANP.

Detalha quem será o representante da União nos AIPS em que esta for Parte. Detalha o art.36 e art.37 da lei 12351/2010
Art. 6º. Quando se tratar de Jazida Compartilhada por Áreas sob Contrato com direitos de Exploração e Produção detidos pela mesma empresa ou consórcio, este deverá firmar um Compromisso de Individualização da Produção.
Criado um “novo” instrumento visto a revogação do art.27 da lei do petróleo que restringia a exigência de procedimento de individualização da produção somente para concessionários diferentes. O art.33 da lei 12351/2010 traz uma redação abrangente
Parágrafo único. A proposta de Compromisso de Individualização da Produção deverá ser submetida à avaliação e aprovação da ANP  no prazo de  180 (cento e oitenta) dias, contados a partir  da comunicação de que trata o caput do art. 3º ou do recebimento da notificação prevista no parágrafo único do mesmo artigo.

Prazo fixado para que o operador encaminhe o CIP (Participações) à avalição da ANP. Parte-se do presuposto que não há dificuldades para determinação dos Percentuais da Jazida presente em cada área já que o operador é o mesmo. O prazo foi estabelecido em analogia ao artigo 39, parágrafo único da Lei nº12.351/10 para aprovação do AIP.
Art 7º.  Na ausência de dados e informações suficientes para avaliar a extensão da Jazida Compartilhada e definir as Participações, as possíveis Partes poderão celebrar um Pré-acordo de Individualização da Produção para a Avaliação da Jazida em um único Plano de Avaliação de Descoberta.
Supre lacuna legal de dispositivo que contemple a circunstancia de jazida Compartilhada a ser ainda delimitada. Permite a definição de investimentos apropriados e de troca de dados para estruração do plano de avaliação. Segue uma prática já consolidade haja vista as RD´s nº 866/2011, 873/2011 e 1183/201.

Parágrafo único. Uma cópia do Pré-acordo de Individualização da Produçâo deverá ser enviada à ANP, juntamente com o Plano de Avaliação de Descoberta de Petróleo ou Gás Natural, submetido à aprovação da ANP.
Como não há previsão na Lei, só é possível exigir o conhecimento e não a aprovação da ANP. 
Art. 8º. A ANP determinará o prazo para que as Partes celebrem o Acordo de Individualização da Produção, observadas as diretrizes do CNPE. 

Transcrição do § 2º art.33 da lei 12.351. O prazo será decidido caso a caso, tendo em vista as diferentes condições em que o AIP será celebrado, podendo envolver regimes diferentes ou áreas ainda não outorgadas, o que será mais complexo do que um AIP celebrado entre áreas sob o mesmo regime.

Art. 9°. As Partes deverão informar trimestralmente a evolução das negociações para a celebração do Acordo de Individualização da Produção, a partir da determinação de prazo referida no art. 8° desta Resolução, apresentado as seguintes informações, dentre outras:
I – Cronograma de atividades

II – Divisão de direitos e obrigações relativos à União
III – Estudos realizados

Detalhamento do parágrafo Único do art.34 da lei 12.351

Art. 10. Declarada a comercialidade de uma Jazida Compartilhada por qualquer das Partes, o prazo para apresentação do Plano de Desenvolvimento da área objeto de Individualização da Produção será o prazo definido para apresentação do Acordo de Individualização da Produção
O Plano de Desenvolvimento da Jazida Compartilhada deve ser específico e conjunto, entregue junto com o AIP, por força do art. 34, II da Lei 12.351/2010.

Art. 11. O Desenvolvimento e a Produção da Jazida Compartilhada ficarão suspensos enquanto não aprovado o Acordo de Individualização da Produção, exceto nos casos autorizados e sob as condições definidas pela ANP.

Art. 41 da Lei 12.351/2010

Parágrafo único. A autorização de que trata o caput deste artigo deverá ser precedida de uma solicitação formal de pelo menos uma das Partes à ANP, tecnicamente justificada, ou esta poderá ser expedida de ofício pela ANP. 

Regulamentação do art. 41 da Lei em referência de acordo com as regras da lei de processo administrativo. Buscou-se permitir, ainda, à ANP poder autorizar de ofício a continuidade da produção 
Art. 12. O Acordo de Individualização da Produção e o Compromisso de Individualização da Produção serão submetidos à prévia aprovação da ANP e serão anexados aos respectivos contratos por termo aditivo.

Art. 39 da Lei 12.351/2010

§ 1º. A ANP deverá se manifestar em até 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da proposta dos instrumentos referidos no caput.

Art. 39, parágrafo único, da Lei 12.351/2010

§ 2º. A ANP poderá solicitar informações adicionais sobre os instrumentos referidos no caput ou sua alteração, devendo ser atendida no prazo de 60 (sessenta) dias.

§ 3º.O prazo de que trata o §1º deste artigo será interrompido sempre que a ANP solicitar informações adicionais, e será reiniciado a partir do recebimento de tais informações na ANP.

Regulamentação do art. 39 da Lei em referência. A previsão do reinício do prazo é necessária, pois, tendo em vista o recebimento de novos documentos, a ANP necessitará do prazo total para analisá-los.
Procedimento administrativo adotado na ANP

§ 4°. Os instrumentos referidos no caput surtirão seus efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente à sua aprovação. 
Exercicio do poder regulamentar da ANP, por força do art. 33 

CAPÍTULO IV

DO ACORDO DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO – AIP

Art 13. O Acordo de Individualização da Produção deverá conter pelo menos as seguintes informações:

I. a identificação da Jazida Compartilhada;

II. a definição da Área Individualizada com a delimitação dos polígonos;

III. a definição do Operador da Área Individualizada;

IV. os direitos e obrigações das Partes em relação à União;

V. as Participações na Jazida Compartilhada;

VI. a previsão das Redeterminações, com seus critérios, condições,  prazos, limites e quantidade;

VII. os percentuais e regras de conteúdo local, nos termos do Capítulo X desta Resolução;

VIII. as obrigações de cada Parte relativas ao pagamento das Participações e Receitas Governamentais e de Terceiros, nos termos do Capítulo IX desta Resolução;

IX. a vigência do Acordo de Individualização da Produção; observado o disposto nos §§ 4º e 5º deste artigo.

X.  os mecanismos de solução de controvérsias;

XI. o Plano de Desenvolvimento da Jazida Compartilhada objeto de Individualização da Produção.

Art. 34 da Lei 12.351/2010, acrescido de outros dispositivos incorporados devido às especificidades dos contratos de concessão vigentes e da doutrina. 

§ 1º. Poderá ser incluída no Acordo de Individualização da Produção mais de uma Jazida Compartilhada pelas Partes, discriminadas as Participações em cada uma delas. 
Quando houver mais jazidas compartilhadas, em que os contratos envolvidos forem os mesmos, deve ser permitido que se trate de todas em um único AIP, o que levará à economia processual.
§ 2º. Para a definição das Participações, será utilizada, preferencialmente, a proporção do Volume Original de Óleo Equivalente da Jazida Compartilhada em cada Área sob Contrato, podendo as Partes submeter outros critérios à avaliação e aprovação da ANP.
A preferência ao VOE é justificada em razão desta medida utilizar-se da unidade definida como barril de óleo equivalente. Este critério foi escolhido por poder ser empregado no cálculo das proporções de hidrocarbonetos, presentes em qualquer fase, nos reservatórios. Este critério pode ser utilizado em reservatório com única fase, líquida ou gasosa (reservatório de óleo com gás solubilizado ou reservatório de gás não associado) ou mesmo em reservatório de duas fases, líquida e gasosa (reservatório com óleo e gás solubilizado e com gás livre). Para tanto basta converter os volumes originais de óleo e gás ‘in situ’ para uma unidade que realiza uma equivalência desses volumes. Neste caso utiliza-se o BOE, unidade que exprime a equivalência do poder energético entre volumes de combustíveis diversos, inclusive em diferentes fases.
§ 3º. Não sendo submetido à avaliação e aprovação da ANP relatório acompanhado de laudo que ateste a equivalência energética entre os volumes de óleo e gás, será utilizada a relação 1 m3 de Petróleo = 1.000 m3 de Gás Natural , medidos sob as condições de referencia de 20°C de temperatura e 0,101325 MPa de pressão. (colocar na ordem direta e remeter para definições - 
Normalmente já é utilizada esta equivalência energética entre óleo e gás. Caso uma das Partes apresente outra relação esta será verificada pela ANP.

§ 4º. A vigência do Acordo deverá ser adequada à vigência dos contratos que outorgaram às Partes os direitos de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural nas Áreas sob Contrato.

O prazo de vigência do AIP deverá ser único, ainda que cada um dos contratos referentes às parcelas da área unitizada apresente prazo originário distinto. Em princípio, a vigência do AIP não poderá extrapolar o menor prazo contratual, a não ser que a ANP autorize a prorrogação do contrato de menor vigência de forma a uniformizá-la com o outro contrato, conforme a tradição dos contratos de concessão (cláusula 12.10 do modelo de contrato de concessão da Décima Rodada de Licitações, por. ex.), no entanto esta possibilidade não poderá ser aplicada aos contratos de partilha de produção, por força do art. 29, inciso XIX da Lei n.° 12.351/2012.
§ 5°. Caso sejam diferentes os prazos das Fases de Exploração ou Produção das áreas para as quais a Jazida se estende, a ANP, a seu exclusivo critério, poderá estender a vigência destas Fases, respeitadas as disposições legais.
Idem comentário anterior

§ 6°. Para a elaboração do Acordo, as obrigações divisíveis deverão ser cumpridas conforme as regras de cada Contrato e as obrigações indivisíveis de acordo com regulamentação da ANP.

Conforme orientação exarada na NT PRG
§ 7° As disposições deste artigo se aplicam, no que couber, aos acordos facultados aos detentores de direitos de Exploração e Produção em Áreas sob Contrato distintas, que visem o compartilhamento de instalações de Produção para o Desenvolvimento conjunto de Campos de Petróleo e Gás Natural.
Art. 14. O regime de exploração e produção a ser adotado para a Área Individualizada independe do regime vigente nas áreas adjacentes.
CAPÍTULO V

DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO EM ÁREAS  NÃO CONTRATADAS

Art. 15. Caso a Jazida Compartilhada alcance Área não Contratada, o Concessionário, a Cessionária, ou o Contratado deverão submeter à ANP uma proposta preliminar para avaliação da extensão, baseada  nos dados e informações disponíveis. 

Como a União deverá celebrar o AIP, é importante que ela participe do planejamento da avaliação da jazida e possa interferir se for o caso. 
§ 1º. A ANP comunicará à outra Parte, em até 180 dias do recebimento da proposta, como  será avaliada a extensão da Jazida Compartilhada para Área não Contratada. 

Como a União estará em exercício direto do monopólio, deverá decidir como deverá ser realizada a avaliação da Jazida Compartilhada, de forma a zelar pelo interesse  público.
§ 2º. A União, representada pela ANP, poderá realizar atividades conjuntas de avaliação da Jazida Compartilhada com a outra Parte.

§ 3º. A ANP poderá contratar diretamente a Petrobras para realizar as atividades de Avaliação da Jazida Compartilhada a que se refere o caput.

Art. 38 da Lei n.° 12.351/2010. Trata-se de alternativa facultada à União, que pode exercer diretamente o monopólio, sendo-lhe permitido tanto contratar quanto realizar diretamente as atividades petrolíferas abrangidas pelo monopólio na Constituição Federal.   
Art. 16. Para o atendimento dos incisos III e VII do art. 13 desta Resolução, enquanto não houver licitação, deverão ser adotados para a Área não Contratada, sempre que possível, e até a outorga dos direitos de Exploração e Produção sobre ela, os mesmos parâmetros adotados para a Área sob Contrato, independentemente do regime de Exploração e Produção a que ela esteja submetida.
É o procedimento indicado pela doutrina, para evitar  a necessidade de se seguir um regramento específico. Na ausência de um contrato para a área adjacente, a União terá a possibilidade de reduzir o número de conflitos entre os detentores de direito de exploração e produção da jazida compartilhada, replicando os mesmos parâmetros do(s) contrato(s) vigente(s), quando isso for possível. Ademais, o artigo 36, § 2° permite que se estabelece para a área não outorgada, ainda sem contrato, um regime independente do regime vigente nas áreas adjacentes. Sendo assim, pode-se estabelecer regras específicas para esta área, que vigorem até a sua outorga.
Art. 17. O Acordo de Individualização da Produção celebrado com a União obrigará o futuro Concessionário ou Contratado a assumir os termos e condições nele definidos, com as adequações devidas aprovadas pela ANP.
Art. 37 da Lei n.° 12.351/2010

Parágrafo único. Após a outorga dos direitos de Exploração e Produção ao futuro Concessionário ou Contratado, as novas Partes poderão submeter à análise e aprovação da ANP eventuais adequações no Acordo de Individualização da Produção. 

O AIP é um contrato privado, ainda que norteados pelo interesse público. Sendo assim, é importante permitir o mínimo de autonomia de vontade das partes, desde que não prejudique o interesse público. Interpretação sistemática do art. 36, 39 e 40 da Lei n.° 12.351/2010
Art. 18. A partir do início da Fase de Produção, desde que celebrado o Acordo de Individualização da Produção, a União, com base na proporção de sua Participação na Jazida Compartilhada, rateará os custos de produção e os investimentos concernentes à Etapa de Desenvolvimento da Produção com a outra Parte. 

Conforme conclusões da NT PRG – evitando o enriquecimento sem causa da União. Ademais, conforme NT PRG o custeio das operações e os gastos com investimentos exploratórios encontram limite na territorialidade fixada pela área do Bloco concedido (ou contratado sob o Regime de Partilha de Produção), tendo em vista que a empresa que assinou um contrato com a União para explorar e produzir petróleo em uma determinada área se comprometeu a realizar investimentos exploratórios (PEM e, eventualmente, projetos adicionais) que, em caso de êxito (Descoberta comercial), lhe conferirão a propriedade sobre o petróleo produzido dentro desta área. Sendo assim, a expectativa legítima de recuperar custos e auferir lucro do detentor de direitos de exploração e produção é limitada ao petróleo situado na área (“rectius” volume) que lhe foi outorgada por contrato.
§ 1º. O rateamento a que se refere o caput não incluirá qualquer despesa incorrida pelo Concessionário, Cessionário ou Contratado na realização de atividades exploratórias. 

Conforme conclusão exarada na NT PRG, a União se exime de ratear os gastos exploratórios, o que é razoável tratando-se de investimento de risco próprio da atividade, ademais não deve a União ratear os custos do PEM que é uma obrigação contratual da parte sob contrato.
§ 2º. A participação da União nos investimentos posteriores à celebração do Acordo de Individualização da Produção será proporcional à razão do volume de hidrocarbonetos produzidos, no período em que a União for Parte, e a recuperação total prevista.

Conforme conclusões da NT PRG – evitando o enriquecimento sem causa da União. Importante limitar o período em que a União participará dos custos para que esta contribua somente no período em que receber a parcela da produção.
§ 3º. A União não fará qualquer desembolso para arcar com sua participação no rateio a que se refere o caput, devendo sua parcela nos custos de Produção e nos investimentos concernentes à Etapa de Desenvolvimento ser descontada do quinhão que lhe couber da Produção da Jazida Compartilhada.

Conforme NT PRG.
§ 4º. O desconto a que se refere o parágrafo anterior não ultrapassará o valor correspondente ao percentual de 20% da Produção mensal da Jazida Compartilhada.

Analisando os relatórios trimestrais de participação especial no período de 2007 a 2009 , constatou-se que o percentual médio dos gastos agregados de exploração, avaliação, desenvolvimento, produção e desativação das instalações dos cinco maiores campos brasileiros sobre a receita bruta foi de 22,38% e com desvio padrão de 7,92%. Sendo assim, adotou-se para a recuperação dos custos de produção devidos pela União um percentual um pouco abaixo da média, 20%, por apresentar a mesma lógica.

Art. 19. Caso a Produção da Jazida Compartilhada seja iniciada sem a devida autorização da ANP, a União não reembolsará qualquer investimento realizado, sem prejuízo do direito ao ressarcimento da sua parcela do volume produzido.

Conforme NT PRG – a produção foi realizada sem título, de forma ilegal

Art. 20. A substituição da União pelo futuro Concessionário ou Contratado deverá ser formalizada por meio de um termo aditivo ao Acordo de Individualização da Produção.

Procedimento administrativo, visto que se trata da alteração de uma parte no AIP. 

CAPÍTULO VI

DO COMPROMISSO DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO – CIP
Art. 21. O Compromisso de Individualização da Produção deverá conter as seguintes informações:

I. a identificação da Jazida Compartilhada;

II. a Participação correspondente a cada Área sob Contrato na Jazida Compartilhada;
III. os percentuais e regras de conteúdo local, nos termos do Capítulo X desta Resolução;
IV. as obrigações de pagamento das Participações Governamentais e de terceiros devidas por cada Contrato, nos termos do Capítulo IX desta Resolução.
A Lei n.° 12.351/2010, ao revogar a Lei n.° 9.478/97 e trazer uma nova redação para a hipótese de individualização da produção, excluindo a restrição aos concessionários distintos, incluiu a necessidade de realizar o procedimento de individualização da produção quando a jazida se estendesse para outro bloco ou campo cujos direitos de E&P são detidos pela mesma empresa ou mesmo consórcio. Sendo assim, o procedimento do CIP será similar ao adotado para o AIP, sem, no entanto, contemplar as cláusulas específicas para acordos.
§ 1º. O Compromisso de Individualização da Produção deverá ser apresentado à ANP  acompanhado dos estudos e as conclusões que levaram à determinação das Participações.

Isto para que a ANP tenha informações suficientes para analisar a definição das participações.
§ 2º. O Concessionário ou Contratado poderá incluir no Compromisso de Individualização da Produção outras Jazidas Compartilhadas nas áreas envolvidas.

Quando houver mais jazidas compartilhadas em que os contratos envolvidos forem os mesmos, deve ser permitido que se trate de todas em um único CIP, o que levará à economia processual.

§ 3º. Para a definição das Participações, se utilizará, preferencialmente, a proporção do Volume Original de Óleo Equivalente da Jazida Compartilhada presente em cada Área sob Contrato.

A preferência ao VOE é justificada em razão desta medida utilizar-se da unidade definida como barril de óleo equivalente. Este critério foi escolhido por poder ser empregado no cálculo das proporções de hidrocarbonetos, presentes em qualquer fase, nos reservatórios. Este critério pode ser utilizado em reservatório com única fase, líquida ou gasosa (reservatório de óleo com gás solubilizado ou reservatório de gás não associado) ou mesmo em reservatório de duas fases, líquida e gasosa (reservatório com óleo e gás solubilizado e com gás livre). Para tanto basta converter os volumes originais de óleo e gás ‘in situ’ para uma unidade que realiza uma equivalência desses volumes. Neste caso utiliza-se o BOE, unidade que exprime a equivalência do poder energético entre volumes de combustíveis diversos, inclusive em diferentes fases
§ 4º. Para definição das Participações e Receitas Governamentais e de Terceiros e da repartição do Excedente em Óleo deverão ser observadas as determinações dos contratos que regem as Áreas sob Contrato que contém a Jazida Compartilhada.
Na medida em que forem obrigações divisíveis a doutrina sugere que se obedeça cada contrato separadamente. No entanto o caso Brasil é mais específico, pois a apuração da participação especial e do custo em óleo estão sujeitas às regras distintas, com estruturas de custos/deduções diferentes. Sendo assim, deve se realizar duas apurações distintas, conforme sustentado pela Nota Técnica SPG n.° 025/2012.

Art. 22. O Compromisso de Individualização da Produção, após aprovação da ANP, será anexado por termo aditivo aos contratos respectivos.

Indicação de procedimento administrativo.
CAPÍTULO VII

DO ACESSO AOS DADOS E INFORMAÇÕES
Art. 23.  Para a celebração do Acordo de Individualização da Produção, as Partes garantirão  o acesso mútuo aos dados e informações disponíveis e necessários à definição das Participações. 

Condição necessária para que as partes possam avaliar de forma igual a jazida e, assim, planejarem o desenvolvimento comum desta.

Parágrafo único. A obrigatória disponibilização de dados e informações, nos termos do caput, não interferirá nos demais direitos garantidos às Partes pela Resolução n.° 11/2011 (ou pela legislação que a suceder) ou pelos contratos de Exploração e Produção relativos às respectivas Áreas sob Contrato. 
Proteção aos direitos de propriedade das empresas que levantaram os dados.

Art. 24.  Os dados e informações provenientes de Área não Contratada serão tratados como dados públicos, como definido na legislação aplicável.

Como a União será parte no AIP, tem a prerrogativa de exigir a realização de atividades conjuntas que fundamentem a avaliação da jazida.

CAPÍTULO VIII

DAS REDETERMINAÇÕES

Art. 25. As Redeterminações se efetivarão pela assinatura de Termo Aditivo ao Acordo de Individualização da Produção ou ao Compromisso de Individualização da Produção, desde que  tecnicamente justificadas e previamente aprovadas pela ANP.

Indicação de procedimento administrativo.
Parágrafo único. A Redeterminação deverá indicar expressamente as alterações em relação ao último Acordo de Individualização da Produção aprovado.

Por racionalidade administrativa. Facilitar a análise.
Art. 26. A ANP poderá requerer a realização de redeterminações, quando tecnicamente justificável.

Caso a ANP verifique, posteriormente à celebração do AIP, que as participações encontram-se inadequadas, comprometendo o interesse público e/ou a distribuição de Participações Governamentais, deverá ter a prerrogativa de solicitar o ajuste por meio da redeterminação.

CAPÍTULO IX

DAS PARTICIPAÇÕES GOVERNAMENTAIS

Art. 27. O Acordo de Individualização da Produção deverá tratar das obrigações das Partes quanto às Participações e Receitas Governamentais e de Terceiros devidas, obedecendo ao estabelecido nos contratos que regem as Áreas sob Contrato que contêm a Jazida Compartilhada.

Na medida em que forem obrigações divisíveis a doutrina sugere que se obedeça cada contrato separadamente. No entanto o caso Brasil é mais específico, pois a apuração da participação especial e do custo em óleo estão sujeitas às regras distintas, com estruturas de custos/deduções diferentes. Sendo assim, deve se realizar duas apurações distintas, conforme sustentado pela Nota Técnica SPG n.° 025/2012.

Art. 28. As Participações Governamentais correspondentes à Área não Contratada serão pagas pelo Operador da Área Individualizada e descontadas da parcela de óleo devida à União.
De acordo com a Nota Técnica SPG n.° 025/2012, a União não poderá fazer nenhum pagamento das participações governamentais. No entanto, como o pagamento é devido, por envolver direitos dos outros membros da Federação, este deverá ser realizado pelo operador da Jazida Compartilhada e, para que não ocorra o ganho sem causa da União, o valor deverá ser descontado da parcela de óleo da União.
CAPÍTULO X
DO CONTEÚDO LOCAL

Art. 29. Os compromissos de Conteúdo Local no Acordo e no Compromisso de Individualização da Produção deverão seguir os critérios abaixo: 

I.     Na Fase de Exploração, as Partes deverão cumprir os compromissos de Conteúdo Local obedecendo ao estabelecido nos contratos que regem as Áreas sob Contrato que contêm a Jazida Compartilhada, sujeitas a fiscalizações individualizadas. 

II.     Na Etapa de Desenvolvimento da Fase de Produção, o compromisso de conteúdo local obedecerá uma proporcionalidade, calculada com base na ponderação entre (i) os Volumes Originais de Óleo Equivalente (VOE) das áreas objeto de Individualização e (ii) os respectivos compromissos de Conteúdo Local estabelecidos nos contratos que regem as Áreas sob Contrato que contêm a Jazida Compartilhada. 

Parágrafo único. Para definição  dos novos percentuais de Conteúdo Local e de suas regras de comprovação e apuração será observada a regulamentação específica da ANP. 
De acordo com a Nota Técnica CCL n.° 12/2011, que estabelece a metodologia de cálculo de compromissos de conteúdo local para a etapa de desenvolvimento da fase de produção de campos resultantes de processo de individualização da produção.
CAPÍTULO XI

DO LAUDO TÉCNICO
Art. 30. Quando as Partes não celebrarem voluntariamente o Acordo de Individualização da Produção no prazo determinado pela ANP, caberá a esta determinar, com base em Laudo Técnico, a forma como serão apropriados os direitos e as obrigações sobre a Jazida Compartilhada.
Art. 40 da Lei n.° 12.351/2010

Art. 31. As Partes deverão encaminhar petição à ANP, com descrição clara e detalhada dos assuntos que impediram a pactuação do Acordo de Individualização da Produção e indicação propositiva da solução que melhor satisfaça a cada Parte, dentro de 30 (trinta) dias após o fim do prazo estipulado pela ANP para a elaboração do Acordo de Individualização da Produção.

Isto para facilitar a análise do caso pela ANP e para que esta redija o laudo sobre os pontos conflitantes.

§ 1º. Caberá às Partes submeter, junto à petição, todos os dados, informações e interpretações necessários para avaliação e elaboração do Laudo Técnico.

Com o fim de subsidiar a decisão da ANP.

§ 2º. A ANP poderá solicitar outros dados que julgar necessários para a avaliação e elaboração do Laudo Técnico, devendo as Partes entregá-los no prazo de 30 (trinta) dias, contados da solicitação da ANP.

Com o fim de subsidiar a decisão da ANP.

Art. 32. O Laudo Técnico, com decisão fundamentada sobre todos os assuntos controversos, será encaminhado para aprovação da Diretoria Colegiada da ANP.

Tendo em vista que a DC tem a competência para analisar, discutir e decidir, em instância administrativa final, sobre as matérias de interesse da ANP (Art.7º, caput, do Decreto nº2.455/98).
Art. 33. A ANP terá o prazo de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir do protocolo da petição de que trata o art. 32 desta Resolução, para determinar a forma como serão apropriados os direitos e as obrigações sobre a Jazida Compartilhada.

Art. 40 da Lei n.° 12.351/2010

Parágrafo único. O prazo de que trata o caput será interrompido sempre que a ANP solicitar informações para avaliação e elaboração do Laudo Técnico e será reiniciado a partir do recebimento de tais informações na ANP.

Para que não seja prejudicada a análise da ANP.

Art. 34. Após a aprovação do Laudo Técnico pela Diretoria Colegiada, a ANP notificará as Partes para que estas celebrem o Acordo de Individualização da Produção no prazo de 60 (sessenta) dias, nos termos estabelecidos pela ANP.

Utilizou-se como parâmetro o mesmo prazo concedido à ANP para aprovar o AIP, constante do parágrafo único do art. 39 da Lei n.° 12.351/2010.
CAPÍTULO XII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E GERAIS

Art. 35. A recusa de uma das partes em firmar o Acordo de Individualização da Produção como determinado pela ANP implicará resolução dos Contratos de Concessão ou de Partilha de Produção.

Parágrafo único do art. 40 da Lei n.° 12.351/2010.
Art. 36. Enquanto não for criada a empresa pública de que trata o § 1º do art. 8º da Lei no 12.351, de 22 de dezembro de 2010, suas competências serão exercidas pela União, por intermédio da ANP, ou por quem delegado for por ato do Poder Executivo, nos termos do art. 63 da Lei nº 12.351/2010.

Art. 63 da Lei n.° 12.351/2010.
Art. 37. O Compromisso de Individualização da Produção das Jazidas Compartilhadas entre Áreas sob Contrato com mesma empresa ou igual consórcio que já estejam em Produção, deverá ser encaminhado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta Resolução.

Este prazo foi estabelecido em analogia ao prazo de 180 dias concedido no contrato de concessão para que o concessionário elabore o Plano de Desenvolvimento, após ter declarado a comercialidade de sua descoberta. Se tal prazo é suficiente para que o concessionário elabore um plano de desenvolvimento, também deverá ser para a elaboração do CIP.
Art. 38. Quaisquer ações realizadas pelas Partes em desacordo com a presente Resolução as sujeitará às penalidades previstas na legislação vigente. 

Dar coercibilidade à Resolução.

Art. 39. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, XX de XXXXXX de 2013
